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MINISTÉRIO DA FAZENDA

	02 de agostcliel9  84	Sessão de	 ACORDÃO N0 -CSRF/02 - 0.123

Recurso n 0 	 RP/2,01-0.142	 •	 •

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: FIAT DIESEL BRASIL S.A.

IPI - CRÉDITO COMO INCENTIVO À EXPORTAÇÃO - -BASE-
-DE-CÁLCULO - TAXA CAMBIAL DE CONVERSÃO - A inter-
pretação sistemática dos atos legais que disciplinam 	 -

,-a-concessão do beneficio fiscal leva a definir-se a
taxa cambial de conversão da moeda estrangeira como
sendo aquela vigente na data do embarque do produto
para o exterior Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 -

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de RecursosXis-
cais, pelo voto de qualidade, dar provimento ao recurso,nos termos do

relatório é voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos

os Cons. Sebastião Rodrigues Cabral, Fernan” Ney,es da Silva, Sebas-

tião Borges Taquary e Hamilton de Sá Danta d/5///

Sala das Ss6	 (DF) em, ,. 1/  de agosto de 1984.

AMADOR O - • p. ERN.ÃN Z	 - PRESIDENTE

1.17
LOURIERDES FIUZA DO/ SANT S	 - RELATOR

- /•
-

• LUIZ FERNANDO é, VIRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA
ZENDA NACIONAL -

.	 v.v



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: TERESO DE JESUS TORRES . e JOM FAÇANHA MAMEDE. Fez sustentação
oral pelo sujeito Passivo o Dr. JONACYR ARION CONSENTINO, com ins-
trumento de mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacional o Dr. LUIZ
FERNANDO OLIVEIRA DE MORAES.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.0 0735-000.017/81-57

Recurso r1.°:	 RP/201-0.142

Acordão mc) :	 CSRF/02-0.123

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: FIAT DIESEL BRASIL S.A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, atra-y es de seu Procurador-Repre-

sentante junto ã1 Câmara do 29 Conselho de Contribuintes, recor-

re de decisão desse Colegiado, pela qual, por maioria de votos,

foi dado provimento ao recurso voluntário do sujeito passivo. Dita

decisão está sintetizada na ementa abaixo transcrita (AcOrdão n9

61.766):

"1191 - CRÉDITO DE EXPORTAÇÃO - Deve áet eáctítutado
pelo ValOh de convetáão vígente na data do embatque
pata o extetíot. Se, pot qua/quen tazão, o valot “e-
tívo petcebído como pagamento tpena o valot conáíde-
tado na data do embatque, cabe ao expottadot ctedí-
tat-áe pe/a díetença".

Trata-se, na especie, de pedido complementar de res-

sarcimento com base no estímulo fiscal instituído pelo D.L. n9

491/69. o pleito fundamentou-se no entendimento do sujeito passivo

no sentido de que teria direito a calcular o benefício utilizando

a taxa cambial vigente na data do fechamento dos contratos de câm-

bio e não aquela constante da guia de exportação, conforme posição

da autoridade administrativa.

Com as razOes de recurso especial expostas, o Repre-

sentante da Fazenda Nacional dirige-se a esta Câmara Superior de

Recursos Fiscais apontando que a decisão recorrida ao nentenden

que CL e. ituu/tante3 da vatíação cabal, poátetíotmente ve-

tí“cado3 poááam vít a 'se contítuít em ctedítoá do í oáto, ;4 ti -
v

plica "/evat muíto alem do que o legíáladot deáejava"
e-gue -
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Diz, ainda, o recorrente concordar com a afirmação de

que nada obsta a que o credito relativo a diferenças ocorridas ou

apuradas posteriormente seja tambem aproveitado. Sua discordãncia
]

1esta no fato de esse possível aproveitamento " ait. e_íto a /lbíto

do conttíbuínte 4em que haja uma tegta jutldíca de qua/quen nive/

amputando ee ptocedímento".

A decisão da maioria, apoiada em substancial voto,

firma entendimento no sentido de que "como a notma do D.L. nç

491169 eAtabe/ece íncentívo a expottaeão, e o quantí“ca tomando

pot bcce de ca/cu/o o valot FOB de2s4a. venda4 (...) wl_ía adequado

teconhecet que a bcue de c jticulo J. o valot FOB que a con,(5ígunatía

pela convet4ão em data cetta, aínda que coíncídente com a data de

qua/quen evento telatívo ao neg j cío". Adiante, sustenta que inter-

pretação diversa importa em dar sentido novo ao conceito de va/0t

FOR, inserto no texto do D.L. n9 491/69.

Externado seu ponto de vista, concluído com voto su-

fragador da decisão da maioria, no Conselho recorrido, o relator

designado passa a examinar os fundamentos de decisão anterior des-

ta Cãmara, em mataria identica. Nesse exame, recusa a vinculação

estabelecida com a legislação do imposto sobre produtos industria-

lizados e com o imposto sobre a exportação, argumentos-base da de-

cisão criticada.

O sujeito passivo manifestou-se em contra-razões.

Firma-se, igualmente, no entendimento de que valot

FOB de expontação e sinõnimo de valot da venda, de pteço em c.ta-

zeíto, por isso não admite que a expressão desse valor seja re-

presentada por outro qualquer que não seja "0 nea/ e e ,getívo va/on

dais teceíta4 au“.nída pelo expottadot". No mais, acompanhou a po-

sição posta no voto v:-.nce.ár, ao qual se referiu expressamente,

reproduzindo-o em parte./

É o relatórid:
IP

seg. e -
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VOTO DO RELATOR,CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

A matéria jâ tem precedentes nesta Câmara Superior,

através do julgamento dos recursos da Fazenda Nacional	 n9s

RP/201-0.039 e	 0.040,	 que	 resultaram	 nos	 Acórdãos	 n9s

CSRF/02-0.045 e 0.046.

Nesses julgados, esta Câmara Superior, pela maioria

dos seus membros, firmou o entendimento de que a taxa de câmbio a

ser aplicada para apuração da base-de-cãlculo do estimulo fiscal é

a da data do embarque da mercadoria para o exterior.

Contrariamente, a maioria da Câmara recorrida entende

que o estimulo em causa "deve ,it ectítutado pelo valot de con-

vetão vígente na data do embatque pata o extetíot" ressalva, po-

rém, que "e, pot qua/quet tazão, o valot egetívo petcebído como
pagamento 4upeiLat o valot corusídetado na data do embatque, cabe ao

expottadot ctedítat-e pela dígetenca". (ementa do acórdão recor-

rido).

Tal entendimento sufraga o do sujeito passivo que con-

sidera "de uma c/axeza man1e3ta" que a taxa de câmbio aplicâvel

para conversão "e a con3tante do conttato de cãmbío gítmado com o

utabe/ecímento bancãtío..." E justifica: "... íto potque, o va-

lot FOB, em moeda nacíona/, da vendas pana o extetíot --5 pode 3ex

conhecído, em Vtn1oS concteto)s, e ,6etívo3 e degínítívo, quando do

pxoce44amento cambíal..." (contra-razões ao recurso especial).

!

Quando do julgamento dos precedentes mencionados,	 fui
!

designado relator para o ac6rdão. As razões expendidas no voto en-

tão proferido permanecem as mesmas, uma vez que nenhum fato super-

veniente ocorreu para alterar minha convicção.

Permito-me, assim, ler o referido voto, / ue _franscrevo

para que faça parte integrante do presente julgado 	 .

IIP

se g ue -
y
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"Díácute-4e a gíxação da bae-de-cãlculo do íncen-
tívo gícal a. expottaçõeA de manu*Ltutado4, ínátítui-
do pelo D.L. n9 491/69. O lítIgío -doí eAtabelecído a
pattít da dívetgencía quanto ã dotma de c.it enconttado
o VALOR EM MOEDA NACIONAL, 4obte o qua/ deve áet aplí-
cada a a-ti:quota cotteápondente, que petmíte conhecet o
VALOR DO BENEFICIO. Pata gíxaçao deááe valot (em moeda
nacíonal), no4	 unOS da legí4lação eápeci“ca, hão de
• _t conídetadoá: o valot da expottação, EM MOEDA ES-
TRANGEIRA (no cao, o Co- 1(Ln ametícano) e a TAXA DE
CAMBIO, pata convetão.

No tocante ao valot em moeda eáttangeíta, nenhuma
dígículdade 4e apteáenta pata o áeu conhecímento (nem
e objeto da conttovetía). Dea gotma, o deAlínde da
queátão depende da degíníção da taxa cambíal a e.ut
utílízada, o que ímp/íca de“nít-áe. EM QUE MOMENTO do
ptoceo detetmína-e ea taxa de cãmbío pata convet-
áão.

A teápoáta hã de áet enconttada no pt sc-lotío)s tetmo
da /egíá/acao pettínente.

O ato bdáíco, ínátítuídot do beneg.cío (D.L. n9
491/69), não áe teete, expteááamente, a matexía (taxa
de cãmbío pata convetáão). Tampouco o Ç az áua tegu/a-
mentação (Decteto n9 64.833/69) ou ois ato4 mLnLs.te.-
• cts potetíotu. Pata encamínhamento do tacíocInío,
hã que díAtínguít entte dua4 áítuacõeá. A ptímeíta J. a
que goí eistabelecída no petIodo que decotteu dude a
ínátítuícao do eáticulo gícal ate áua áuápená -ão pe/a
Pottatía MF n9 960, de 07 de dezembto de 1979: neááe
petIodo a degíníção da taxa cambíal não eátava índíca-
da nem noá ato lega,ú, nem no ato admíní4ttatívo)s.
A áegunda e a que decotte da expedíção da Pottatía MF
n9 89, de 08 de abtíl de 1981. Medíante e)m, ato, a
Admíníáttação detetmínou o momento no qua/ e. índíca a
taxa de cãmbío pata convetão da moeda eáttangeíta, ao
dedíní-la como aque/a 'gíxada pelo Banco Centta/, pata
computa, em vígot na data do embatque da4 mexcadotía's
pata o extetíot'. (ítem III)

Poáta, aím, a queátao, no petIodo antetíot, a ta-
xa de convet4ão tetía que áet eátabe/ecída vía INTER-
PRETAÇÃO da notma díAcíplínadota4 do utImulo, aon-
ju.ga.da.S com a.s notma4 de tegencía do ímpoto e4colhído
pata ínáttumenta/ízat a politíca de expan4ão dcu ex-
pottaçõeA: o IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS.

Tendo em víAta a aludída ,ga/ta de degíníção legal,
e ínátado a ptonuncíat-áe nos cao concteto4, o Fíáco
elabotou e.e. ttabalho de íntetptetacão e expendeu áeu
entendímento attaveá do Patecet Notmatívo n9 359/71,Ã
pelo qua/ a taxa de convetão a	 adotada J(L lr

segue —,
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do beneg,cio wtía a que conta3e da coititupondente
guía de expottacão (GE). Ta/ entendímento, entitetanto,
não expiteA4a, na epecie, a melhot ínteitpitetacao da
no/uva legal. 10 potque, conidetada uma ínteitpteta-
Cd() tematíca do conjunto de notma que ise víncu/am
ao benefício, hã de 4e concluít que a taxa indicada
(con4tante da GE) nem 4empte guatda adequada telacão
com o evento que 4e queit eAtímu/at: a EXPORTAÇÃO. E4a
adequabilidade e que deve 4eit encontitada. Nee paittí-
cutat, e irAatiatjtia a olução “cal, uma vez que,
na ana/í4e de 4ítuaCõe.3 conciteta3, ve/uiíca-e que o
momento em que . conigna a taxa de cambio na GE não
coincide, C13 veze)s, nem me,smo com o momento em que o
ptoduto	 .i do eÁtabelecimento do i abJuLcane.

No ÇeLto ob exame, o jeito paivo aceíta e44a
taxa de câmbio (con3ignada na GE), maS como meto iteM.-
itencía/, ou 4eja, como poibilidade (ou ecculdade) de
utilizacão imediata do e4t1mu/o, te3alvado, potem,
4eu diteito a complementação do valot do ctedito em
momento po4tetiot, E4e momento, no ,seu entendeit, J.
aquele no qua/ venha a tecebet, e,i) etívamente, o valot
da venda. Vale, poíA, titanciteveit a atgumentacao ex-
pota no item 10 do 4eu tecuto (g. 33):

'Uto poto, o valot FOB, em moeda nacional, há
de )set aque/e que eetívamente tecebet a emptua
expottadota em moeda nacional cotte4pondente a
moeda uttangeíita entitada no Paiís, ao câmbio da
data do tupectivo , e_chamento cambial'.

E4a angumentacão dudobta-)se adíante, quando o -
jeíto paivo acentua que o tegíAtto do ctedíto pelo
valot (que chama de ptovi4 jtio) conAtante da GE atende
a dipoicão itegu/amentax (RIPI, att. 93, IV) e que a
complementação potetiot b.'te a dietenca decottente
da vatiação cambial cottuponde ao exetcício do ditei-
to concedido pe/a lei. Concaí 4eu nacioclnio no 3en-
tído de que ptocedimento em contt jaio 3ígní“ca Ptu-
titacão do diteito.

Temo, asim, dua poicõe4 exttemada e que e
cc.a.tam de um ctitetio lõgico de intetptetação. De um
Lado, potque tomat-4e a taxa de câmbio conignada na
GE ituu/ta quantí“cait o benegIcío em momento anteitíoit
ao da ocottencía do evento que o caitacteitíza: A EXPOR-
TAÇÃO DOS PRODUTOS. Eisa tuttição ainda ma-í...4 e agita-
va, tendo em víAta a polltica de de4valotizaçõu
pteqffentu da moeda nacional. De outita paitte, entendeit
que a taxa cambial de convet4ão deve wt. a que	 oil.
utí/ízada no e..chamento do câmbio, quando do ingteoÂ
da4 díví3a3, implica de3locat e4. momento pata teitm

!!/_,	 se ue ''

,
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poistetíot ao da ocotx&ncía do meAmo evento (expotta-
cão). A ptímeíta poícão /eva ã conceão de benegcío
(I íáca/ em valot ín ,6etíot ao devído. A i e.gunda Leva,
exatamente, ao opoto.

Deendendo áeu ponto de víáta, o utjeíto paívo
alícetca boa pante de sua atgumentacão no Çao de _que
a leí utabelece como base.-de-calculo pata o bene“cío
o VALOR FOB, EM MOEDA NACIONAL, que, pata e/e, tem a
áeguínte de“.nícão (v. tecuto, ,(item 8):

'E tal valo, naá expottacSeá c..ítaá em moeda eá-
ttangeíta, wt.a o valot eM.tívamente tecebído, em
moeda nacíona/, pe/a empteáa que tea/ízou a expot-
tacão, valot eáte obtído, dentto da ma-LÃ e/ementat
tegta cambíal, pelo câmbío do da do áeu c_chamen-
to .

Eááe tacíocInío ajuáta-áe, peteítamente, ao4 tet-
moá da ttaivação cometcíal e4etívada, ou )seja da venda
tealízada e do tecebímento do áeu	 Ente-ano,
no campo e4pec4íco do e.tlimu/o	 caL, eááe VALOR FOB
hj de áet entendído no contexto de uma legíAlacao
pecíal, ínexída num conjunto de medídais víncu/adaá
po/itíca econ jimíca govetnamenta/, na qua/ o ínátítuto
ttautjtío opeta como ínáttumento. Va/e dízet, não 4e
ttata de de“nít o a/cance e aá conáeqUencíaá do valot
FOB pata o apeteícoamento da telaçõeA cometcíaí4;
ttata-áe de conceítu jc-lo em unívenáo de 4tonteítais
maí4 teáthítaá que delímítam a abtangencía do beneÇ-
cío VÁca.e.

De 6ato. Na epecíe em ju/gamento, ttata-áe de e.--
timulo “.ca/ que o Podet PUblíco, no ínteteááe do de-
áenvo/vímento econõmíco nacíonat., deÁene a detetmínado

,e.ton. da atívídade (expottacão de manuatutado) atí-
/ízando-e. de ínáttumentoá de politíca ttíbutjtía
(ctedítoá ttíbutjtíoá 4obte vendas pata o exte-
híot, como teatcímento de ttíbutoá pagos íntennumen-
te'. - D.L. n9 491/69, cat. 1Q). Dea otma, a apte-
cíação da mateitía e a delímítacão de 3e.0 contotno4 ha
de	 eiz. , ,íta à. Luz da legí3lacão que tege oz ttíbutoá
envolvído)s: o ímpo4to 4obte ptoduto	 índuttíalízado
(como teceptot do ct j.díto) e o ímpoto obtte cus ex-
pottac3eA (como de4ínídot do evento-condícão).

Pe/o texto do att. 1Q do D.L. n9 491169, temo	 que
empteut 4abtícantu e expottadotaJs de ptoduto ma-

nudatutado4 tem díteíto a utí/ízat-áe de um ctedíto
ttíbutjtío pata deducão do valot do IPI devído em áua4
opetaçõeá íntetnaá ou pata aptoveítamento ob outtais
4otma autotízadaá na legílacão, ínc/uáíve como tece-
bímento em cápecíe.

O valot do ct jdíto	 aputado medíante áíátemjtíca
adotada pata c j/cu/o do ímpoto, ou	 ja 41olíca ã. d

s-gue 7
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uma allquota ad valotem obJLe. o pneço de venda do4
ptodutoá (naá condíçou e4típuladais). E4a. ,i,4tem-c-ttíca
eáta, expteááamente, índícada no tegu/amento (Decteto
n9 64.833/69, att. 19), quando díz que o ctedíto se.Jta
'da ímpottãncía cotteápondente ao ímpoto, calculado
como óe. devído o)54e.', utí/ízando-áe aá a/íquotaá eá-
pecídícada4 na Tabela de Incídencía do IPI.

Se o valon da venda, em moeda nacíonal, c).)e o
conátante da nota ,6í4cal, a queátão não áe apteáenta-
tía, vez que -todo3 o e/ementoá ja ustaníam conhecí-
dois. Enttetanto, ee valo em moeda nacíonal deve )set
encontnado medíante conven4ao do valo, em moeda eá-
ttangeíta, da expottação nealízada. A íntnodução deááe
novo e/emento /eva a índagat-e qua/ o momento em que,
PARA EFEITO DO BENEFICIO (e não pata qua/vLet outto),
deve áet deíta a convet4ão e, em coneqUencía, qua/ a
taxa cambíal a áet utí/ízada.

Neááe paááo, ve.Lca-se. que o valot do ctedíto J.
obtído da munia on.ma pela qaa 6e. calcula o ímpoto
(como 'se. devído ,6oe) e, aínda, como áe eááe doááe
expteááo em moeda eáttangeíta. Conáeqffentemente, áua
convet3ão em moeda nacíona/ devenã áet deíta noá tex-
mo detetmínado4 no attígo 143 do C6dígo Tníbutãtío
Nacíonal, vaie dízet, 'ao cambío do día da ocont'encía
do ato genadon', que, no cao pteáente (eátImu/o “)s-
cal a expottaçao), cottuponde ao cãmbío do día da
ocont2ncía do EVENTO-CONDIÇÃO pana outotga do benedl-
cío (a expottacão ou, melhon dízendo, na DATA DO EM-
BARQUE do pxoduto pana o extetíot. Nem anteá,nem de-
poíá.

Eááa data (do embanque) J. a que guanda maíot con-
onmídade com cl datoá. E a que maíÁ áe ajusta aos ob-

jetívo4 pata 04 quaíá a leí oL cníada. Neááe camínho
de íntetptetação, não e pode deíxan de corusídetat a4
motívaçõe4 que detenmínanam a ínátítuíção do benedl-
cío. Uma dela, ta/vez a ma-L4 ímpottante, , oí a de da't
condíçõeA de competítívídade Ji. expottaçoe	 bilaíleí-
ta4, dotando-a de me.canLómo4 capazeá de , acílítan a
penettação de noc) p'tOdro4 no mencado íntetnacío-
na/. Um deu mecanímo4 -J, a tedução de cuátoá de
pnodução e um dee4 cuátoá,	 m drímída expne3ívo,
conátítuí-áe no4 ttíbutoá íntetnoá. Dal contat no an-
tíoo	 19 do D.L. n9 491/69 que o íncentívo ci,i, ínátí-
tudo 'como teááatcímento de ttíbuto pago íntetna-
mente'. E4tava, como 4e ve, na íntenção do legítadon
evítat que tiLbato4 o)sem expontado4 o que, a/em de
4ex pnatíca condenada no comencío intennactional, con-
ttíbuítía pana 'abí'"zat aá vendaá extetnaá, ptoduto-
ta4 de díví4a.3.

C257

////	

segue -
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Oto, 3e e44e ne44atcímento de cuáto3 titíbut jnío3 de-
vía 4et deduzído do 4 cu4to4 de ptoducão e, pot con-
4eqftencía, dos peço4 de venda, 3eu valot tenía que tem,
a exata dímen4ao do ptetendído pelo Govetno. Po-4 que,
3e teduz-ido, não otíngítía o objetívo, ptejudícando o
expottadot. Se aumentado, alem do devído, 4ígníg1catía
ganho ínju4tígícado 4olgte o e4gotço da coletívídade
conttauínte, alem de 4actígicío não compensado do Et j

-tío.

Não e demaí4 ite33a/tat que a pol -ítíca de íncentívo3
gí4caí4 não pte4cínde da avalíacão CUSTO/BENEFICIO.
Sendo o cato tepte4entado pela tenuncía a uma patcela
da neceíta titíbutatía, a penda decottente deve 4et dí-
men4íonada em tetmo4 compatíveí4 com 04 te4ultado4 e3-
penado3 da atívídade que 3e quíz e4tímulat. Nem maí4,
nem meno4.

Pote toda4 a3 itazõe3 mencíonada4, tenho q.ue o momento
maí4 adequado pata o calculo do benegicío e quando da
conetetízação do neg j cío e4tímulado (expottacao), o que
3e da quando da 4aZda da metcadotía pata o extetíot
(data do embatque). Ne33e momento, o valot do benegicío
cotte4ponde, naju3ta medída, aos cu4to4 que 3e piteten-
deu teduzít. Alem de44e tetmo, e. dema4ía que não 4e
congotma nem com a 15gíca, nem com o díteíto.

E hj maí4 uma /Lazão pata convencet-me da cotteção do
entendímento da maíotía, que adoteí. O benegIcío e ou-
totgado pela expottacão, con4ídetado o díteíto ao cte-
díto no momento me4mo da 4aZda da'  metcadotía4 pata o
extexíot (cg. Dec. 64.833, ant. 3Q e Pont. MF nQ
302/75). Evento4 gututo4 não ínteneitem na 3ua conce3-
3ão. A44ím e que o Con4elho tecottído vem 3u3tentando
que o díteíto ao ctedíto e. a44egutado ao expottadox
aínda no4 ca4o4 em que a4 cambíaí4 cotte4pondente4 não
gotam líquídada4 pot ínadímplencía do ímpottadot e4-
ttangeíto, o que 3ígní“ca dízet que o díteíto daquele
(expottadot) 4e con4olída com a expottação tealízada e
não com o íngte440 da4 díví4a4.

Se vígota44e a te3e que víncu/a o bene“cío j entita-
do da4 díví4a4, dua4 4olucõe4 emetgetíam do gato: ou
não 4e petmítítíam o negí3tito do ctedíto ante3 de44e
evento, ou exígít-4e-ía a devolucão do ctedíto utí/íza-
do 4e o valot da venda não o44e tecebído. Como e33a
te3e não tem ptevalecído, tegotca-4e o entendímento de
que o momento que conacteníza o gozo do benegicío e o
do embanque da4 metcadotía4 pata o extetíot. Ota, 4e o
díteíto 4e con4olída ne33e momento, 4e a Fazenda não
atg -Ctí evento3 tttuito3 pata ínvalídan a outotga, não ha
como ttazet gato4 novo4, po4tetíotmen5te ocottído4 pot,
a/ten	 uacõe3 ní	 n/ateaí3 no ín4eite33e de uma da4,patte4 41

IPP""
seg e -
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Re4otça, a-inda, a cetteza do acento da decíáão majo-
títatía o Vx.to de o Míníátto da Fazenda, quando do teà-
tabe/ecímento do díteíto ao gozo do eàtímu/o (Pott. MF
n9 89/81), tet de(l ínído o momento da convetáão do valot
da moeda eàttangeíta como o da DATA DO EMBARQUE. Eààe
díácíplínamento nao pode àet tomado como ínovação na
matetía, eíà que àe ttata do MESMO bene“cío, da MESMA
leí e das MESMAS condíçõeá pata uáoPtuícão. Ttata-àe,
aááím, de meto eàc/atecímento pata a*utat aá davídaá
àuàcítadaà pela antetíot omíááão no á atoá admíníáttatí-
voá. Não áe cuída, deááa joitma, de 4 azvi. tettoagít o
ato míníátetíal pata a/cançat c,ctoà antetíoteà. Mencío-
no-o, apenaà, pata àub/ínhat que veío totnat maíá clato
o uníco entendímento capaz de àet exttaido daá notmaá
/egaíà de tegencía do íncentívo.

Veja-áe, aínda, que as díápoáíçõeá tegu/amentateà
con“tmam, íntegta/mente, o entendímento. Aààím, vemoá
no att. 39 do Decteto n9 64.833/69 que

'03 ctedítoá ttíbutjtíoà ptevíàtoà no ant. 19 deàte
Decteto àomente podetão áet lançadoá na eàctíta gí-
cal Decteto áomente podetão àet lançadoá na eáctíta
,6í4ca/ j ví3ta de documentação que comptove a expot-
tação eM.tíva da metcadotía, atendídaá aá notmaá
baíxadaá pelo Míníátto da Fazenda'.

Como àe ve Imas uma vez), o que áe exíge e a com-
ptovação da expottação da metcadotía, va/e dízet, de
.sua áalda pata o extetíot. Eááe e o evento-condíção e
não o tecebímento do valot, com o íngteááo daá dívíáaá,
Não teàta davída que a canalízação de dívíáaá e outta
daá ímpottanteá motívaçõeá da legíálação de que àe cuí-
da. Enttetanto, o Govetno não a etígíu como conttapat-
tída nece33Jxía ã pluíção doá íncentívoà ínátítuídoá,
eíà que o díteíto ao ctedíto áe conáolída em etapa an-
tetíot. E àe aááím e, íncabíve/ ínvoca-la apenas quando
4ígní“ca vantagem.

Da meáma otma, o íncíáo IV do attígo 93 do RIPI/79,
tantaà vezes lembtado neàte ptoceááo, não deíxa davídaá
quanto ao entendímento eápoáado pe/a maíotía. Díz o te-
etído díápoáítívo:

'Att. 93 A eànítutação esta condícíonada:

IV - na expottação, ínc/uàíve nas temeááaá áem cobettu-
ta cambíal pata ínveàtímento no extetíot, e na-6 temeá-
áaá em conáígnação, ao EFETIVO EMBARQUE do ptoduto pata
o extetíot ou • ao momento que víet a 3e e3 Jbelecído
pelo Míníáte/Lío da Fazenda'. (deàtaqueí) .

.fr	 ,ã2,	 segue -
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A3ím, c..ja pela íntetptetação da notma epeci“ca
(D.L. n9 491169), ljgíca e -i_tematícamente deíta; .---
ja peta aplícação das notn1cs negulamentadota4 (Dec. n9
64.833169);	 ,2..ja com a díAcíplína ptõptía do ttíbu-
to-ín4ttumento do benedicío (RIPI), apoíada em d4po-
Lçoe.s do CTN, temo que o evento catactetízadot do

	

bene41cío e o EMBARQUE do ptoduto pata o extetíot,	 .
ndo ee o momento em que 4e detetmína a taxa cam-

bíal de convetão.

Face ao expoto, e ao que maí4 coriAta do4 au404,
voto pelo ptovímento do tecut)so upecía/".

Nos termos do voto vencedor, na Câmara recorrida, toda

a questão se resolve com a aceitação, pelo aplicador da lei, do

conceíto cottente do valot FOB. Ou seja, que ele deve ser entendi-

do como "o valot FOB da venda tealízada, al ínc/ulda a tItu/o de

pagamento do pteço avençado na venda,	 .(2. valot FOB".
,:,

Como se percebe, a maioria concedeu prevalência abso-

luta ao "conceíto contente do valot FOB, segundo as prâticas co-

merciais, para transladã-lo para o âmbito do estimulo fiscal, 	 fa-

zendo,	 dai, surgir a igualdade: valor FOB das vendas . valor afi-

nal percebido. Não me parece que o assunto possa ser resolvido com

essa facilidade. Como foi dito no voto transcrito, tal	 raciocinio

ajusta-se, â perfeição, aos termos da transação comercial realiza-

da:	 o exportador hã de receber do importador o efetivo valor cor-

respondente aos produtos vendidos. Contudo, no campo especifico do

estimulo fiscal, o valo FOB - conceito e alcance - precisa ser

entendido no contexto da legislação especial na qual estã inseri-

do.

Logo, não se trata, a meu ver, de, ao conceituar o va-

/ot FOB para efeito do incentivo, dar-lhe o mesmo alcance que tem

no aperfeiçoamento das relações comerciais. Mas de entendê-lo den-

tro das fronteiras mais estreitas do instituto tributârio onde re-

side.

Nesse passo, volto a insistir em que as expressões

contidas no D.L. n9 491/69 levam ao entendimento de que o alcance

do conceito do valo FOB/ fre a restrição defendida pela C".-m.110.

Superior. Vejamos.
_. / ,	

Ileri- •
segue -
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Entendo que a restrição se apresenta quando conceitua

o estimulo fiscal como teáuctcímento de ttíbuto)s pago íntetnamen-

te e quando, através de sua regulamentação (D. n9 64.833/69), es-
clarece que o credito será "da ímpottancía conne4pondente ao ím-

poto zobte wtoduto	 índuAt/tíalízado4 calculado como 4e devído

, oe, o6ite. o valm FOB dcc vencla. pata. o extetíve.

A propOsito, a Exposição de Motivos justificou a	 ins-

tituição do beneficio, referindo-se ao que chamou de "expteAíva
catga titíbut jtía contída noS cuto's do4 ptoduto 	 expontado4",

exemplificando com imposto sobre a importação e IPI corresponden-

te, taxas de portos e outras de variadas naturezas. A ênfase e da-

da, como se ve, aos tributos que oneram o custo dos produtos difi-

cultando a competitividade do exportador brasileiro.	 Trata-se,

portanto, de custos incorridos na produção e na comercialização,

ate a saida do produto para o exterior. O beneficio tem o objeti-

vo, também de evitar que, integrando o custo do produto, tais tri-

butos	 sejam "exportados", contrariando prática tradicional no co-

mercio externo.	 .

,
Diz, por outro lado, a norma mencionada que o estimulo ,

,
terá o mesmo valor do IPI, calculado como se devido fosse. Comple-

ta adiante, o comando, determinando que o credito seja feito ã 	 ,,
vista dos documentos que comprovem a exportação. Note-se que o pa-

rãmetro e a exportação (salda dos produtos para o exterior) e não ,
,

o necebímento do pitu() avençado na venda.

O entendimento esposado por esta Calara Superior con-

forma-se com essas duas diretrizes. De uma parte, porque se o es-

timulo corresponde ao valor do imposto (se devido), seu cálculo

não prescinde dos subsidios dos artigos 143 e 23 do CTN. A ideia

está exposta com clareza no voto lido e não 	 implica confusão de

conceitos	 (objeto do beneficio e fato gerador de obrigação), vez

que tais conceitos foram utilizados tão-soo-nte 'para 	 conduzir o

4raciocTnio que orientou a posição adotada.// ''.;

segue -
._
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Em boa parcela, o entendimento expressado pela maioria

da Câmara recorrida, e nisso o sujeito passivo lhe acompanha, assen-

ta-se em que o D.L. n9 491/69 não determina que a taxa de conversão

seja a vigente na data do embarque. De fato, inexiste a determina-

ção. Mas esse argumento conforta, em igual medida, a tese dos que

sustentam posição adversa, eis que a norma não determina que essa

taxa seja a vigente na data do fechamento do contrato de câmbio (co-

mo quer o ' sujeito passivo) ou qualquer outra posterior ao embarque,

quando se verifique que o valor calculado foi superado, pot qualquen

tazão, pelo valor efetivamente recebido como pagamento (como entende

a maioria) o que pode levar a momento posterior ao do fechamento do

câmbio.

Ora, se a lei não estabeleceu marco definido (mas não

por desnecessidade, como entendem os discordantes), cabe ao aplica-

dor da norma identificà-10.

Repito, para bem acentuar o ponto nodal da divergencia,

que o sujeito passivo e a maioria da Câmara recorrida discordam do

posicionamento da Câmara Superior, argumentando, enfaticamente, com

o conceíto conta do valot FOR, clãusula comercial sediada, por-

tanto, no direito privado. Veja-se, a prop6sito,	 que	 nos	 acOrdãos

anteriormente recorridos	 (Ac.	 60.053 e 60.054) que deram lugar às

decisEes desta Câmara, citados no inicio deste voto como precedentes

(Ac. CRSF/02-0.045 e 0.046), foi privilegiada a definição dada à"

clãusula em questão pela Intetnatíona/ Chumbem, o , Commetce, atraves

de suas Intetnatíonal Rulu , o/t. the íntetptetatíon o , ttade tenmis.

Trata-se, pois, de posição assentada sobre base do di-

reito privado para afastar a interpretação do texto por outra via.

Acredito, porem, que, na discussão da materia, deve ser

levado em conta que, na hipStese, trata-se de estimulo fiscal. Vale

dizer, de instrumento de politica econOmica que, para consecução de

seus objetivos, utiliza mecanismos tributârios. A prâtica e corrente

na	 administração tribu Tria y- asileira. Logo, como se ve, a materia.,

e de interesse pUblico /

J'),E
, segue -

,, _
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Esse beneficio, segundo entendimento da antiga Instância

Especial, "e do gneto () ,(Ical, pot e. telacíonat com o Fíco, 	 e da	 1

eApEcíe maíA ptoptíamente , ínanceíta do que ttíbutatía (...) tem

otígem txíbutatía ou na 'catga tiLíbut jutía' íncídente	 bte o ptodu-

to",	 que procura reduzir (cf.	 Parecer da PGFN no processo ME n9

0130-09035175). E de considerar-se, ademais, que o credito em causa

foi	 instituído	 com base em mecanismo do IPI (tabela de incidencia,

forma de câlculo do imposto (como )se devído , cy e), dedução no im-

posto devido...). Dessa forma, face â. sistemâtica instituída na le-

gislação, para outorga do beneficio, as regras para interpretação do

instituto (fiscal) tem mais pertinencia com as normas que estão re-

lacionadas com os tributos diretamente envolvidos (IPI e IE), opção

da Câmara Superior, do que com as regras de interpretação de insti-

tuto de direito privado (íntetptetação de tetmo cometcía,U). E esse

envolvimento não e,	 absolutamente, irrelevante para o deslinde da
questão.

	

Nessa linha de raciocinio, temos que: (a) a lei não	 fi-

xou parâmetros temporais para conversão da taxa cambial; (h) consi-

derando necessãria essa fixação, cabe ao aplicador da lei 	 identifi-

cã-la;	 (c)	 tratando-se	 de norma de interesse público, e vã- lido e

pertinente interpretã-la â luz de normas de direito público, prefe-

rencialmente a regras de direito privado; (d) não hã, no caso, ofen-

sa ã. lei, mas, sim, divergencia de entendimento, quanto â sua inter-

pretação.

No particular (letra c), esta Câmara rã se manifestou,

enfaticamente, quanto â preponderância do direito público, quando da

discussão de matéria relativa ao instituto civil da condição. (Ac.

CSRF/02-0.110).

Voltando à articulação feita com a legislação dos impos-

tos relacionados com o beneficio, como explicitado na posição jã as-

sumida por esta Câmara, permito-me discordar do sujeito passivo

quando rotula a linha aqui defendida como excursão "em campo patale-

lo de notma e conceíto ímpentínente e ítte/evante..." Vejo nesse

e em outros epitetos apenas a necessidade de confortar sua tese, se-

gundo a qual descobre o "conteado expte3o e ca	 da ínge/a notma

aplícavel (...) batante e	 ,“cíente de pet ,(1",/,//7 se. ue -
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Ora, a norma não e expressa no sentido invocado. Dizer,

ge/amente, que o credito serã calculado sobre o valor FOB, em

moeda nacional, das vendas para o exterior, diz pouco para a muito

que se pretende extrair da expressão. Também não e bastante e sufi-

ciente por si só. De fato. Não fosse a introdução do componente

"valor em moeda estrangeira" a ser convertido em "valor em moeda

nacional", nenhuma dificuldade existiria. Esse componente novo leva

à necessidade de utilizar-se taxas de câmbio que, pelas peculiari-

dades da ,conjuntura económica nacional, são extremamente varieveis

no tempo.

DaT ser imperioso determinar-se qual a taxa de câmbio

aplicãvel. Nesse ponto a discordância. A Câmara Superior, pelas ra-

z6es expostas em casos anteriores, e dissecadas pelo sujeito passi-

vo, fixou-se naquela que estiver vigente na data do embarque. O

Fisco pretende outra que lhe e anterior. O sujeito passivo firmou

sua posição na taxa constante do contrato de câmbio. E a maioria,

em qualquer outra taxa, posterior à data do embarque 	 (essa seria

meramente referencial).

A posição desta Câmara (taxa da data do embarque) as-

senta-se no entendimento, contestado pelo sujeito passivo, de que o

evento-condição para gozo do benefTcio ã a salda dos produtos para

o exterior. E, ainda, de que o incentivo dirige-se a premiar o es-

forço de exportação (tarefa dos particulares) e não à captação de

divisas (objetivo governamental para equllibrio do balanço de paga-

mentos). A distinção e bem nitida nos Planos Nacionais de Desenvol-

vimento I e II. Por outro lado, a assertiva é facilmente comprova-

da, uma vez que nenhum dos atos legais ou regulamentares invocados

pelas partes condiciona o direito ao credito-premio à entrada de

divisas ou exige sua restituição caso isso não ocorra. O que toca

ao particular e exportar. E só por isso faz jus ao direito que lhe

foi assegurado pela lei.

Por essa razão, o Conselho recorrido sempre recusou

procedencia às ações fiscais que intentaram compelir o exportador a

restituir o valor do credito na hipótese de eventual não liquidação

de cambiais, eis qu	 sua p	 , na relação com o Estado, fora

gralmente cumprida	 4*-19	 -
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Finalmente, a decisão da Cãmara Superior não foi fruto

de aplicação retroativa da Portaria ME n9 89/81, baixada em período

posterior aos fatos aqui apreciados e dirigida especificamente ao

IPI (e não ao imposto sobre a renda,	 como	 afirmado).	 Seus	 reais

fundamentos estão expostos com clareza. Deles, na defesa de seus

interesses, o sujeito passivo discorda. De minha parte, não vejo

nos argumentos por ele expostos razão para modificar o ponto de

vista que, reiteradamente, venho externando.

1	 .

Dou provimento ao recurso especial.k	 ,/,///;°-27

/ 7/
Sala das Sessões, em 02 de agost de 1984Nop

'
LOURIERDES	 UZA Dv SANTOS

/

,,
'
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO CONSELHEIRO FERNANDO NEVES DA

SILVA

Data mãxima vânia do ilustre relator, mantenho o en-

tendimento que sustentei na Câmara recorrida, no sentido de que o

valor da venda é- aquele efetivamente recebido e, por isso, o cri-

dito de exportação deve ser calculado de acordo com a taxa cambial

vigente na data do fechamento dos contratos de cãmbio.

Adoto as doutas razões da ilustre Conselheira SELMA

SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, deduzidas por ocasião do julgamento de

recurso, no Segundo Conselho de Contribuintes.

,.
Nego, pois, provimento ao recurso es:pecia////l(t)‘	 ,./---

,/,-;

Sala das Sess6es, em 02 de a osto d , 1984

FERN .NDO NEVES DK S'IlVKA
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